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DIREITO  CONSTITUCIONAL 

Questão n. 51 

O Direito Constitucional contemporâneo reconhece a abertura dos textos 
normativo-constitucionais, bem como a necessidade de maior pluralismo jurídico na 
construção das interpretações sobre as normas de raiz constitucional (cf., sobre o 
tema: HÄBERLE, Peter. Hermenêutica constitucional: a sociedade aberta de 
intérpretes da constituição; contribuição para a interpretação pluralista e 
procedimental da constituição. Porto Alegre: Fabris, 2002). Nesse contexto, a Lei 
Federal n. 9.868/99, que “dispõe sobre o processo e julgamento da ação direta de 
inconstitucionalidade e da ação declaratória de constitucionalidade perante o 
Supremo Tribunal Federal”, prevê a possibilidade de intervenção do chamado 
amicus curiae. Sucede que, embora “admitido como terceiro interessado, não figura 
como parte do processo, nem ingressa no feito na condição de assistente, pois seu 
interesse na causa não é jurídico, mas institucional e, para legitimar-se, deve 
apoiar-se em razões que tornem desejável e útil a sua atuação processual na 
causa, em ordem a proporcionar meios que viabilizem uma adequada resolução do 
litígio constitucional” (STF, RE n. 597.165, Rel. Min. Celso de Mello, DJE 
12.4.2011). A partir desse quadro, a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal 
vem, progressivamente, balizando os poderes processuais dos amici curiae, sobre 
os quais é possível afirmar, como correto: 

a) o amicus curiae somente pode demandar sua intervenção nos autos até a data 
em que o relator liberar o processo para pauta; 

b) em que pese não figurar tecnicamente como parte, o amicus curiae pode arguir 
suspeição ou impedimento de membro do Tribunal; 

c) não é permitida a participação no processo do amicus curiae nas audiências 
públicas eventualmente designadas na ação de controle objetivo de 
constitucionalidade; 

d) não é facultado ao amicus curiae a produção de sustenção oral perante o 
Tribunal; 

e) a legitimidade do requerente para atuar como amicus curiae deve ser 
previamente examinada pelo relator, cuja decisão, se denegatória, pode ser 
impugnada por meio de agravo para o Plenário. 
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Questão n. 52 

Pedro Pereira foi admitido em março de 1982, como gari na Prefeitura Municipal de 
Cidade Feliz, sem se submeter a concurso público. Em março de 2010, requereu e 
obteve aposentadoria por tempo de contribuição junto ao regime previdenciário 
próprio do município. Em dezembro de 2009, Pedro concluiu o curso superior de 
contabilidade. Em fevereiro de 2010, submeteu-se a concurso público e foi 
aprovado para o cargo de auditor da Fazenda Federal, tendo tomado posse no mês 
seguinte. À luz das regras atinentes aos servidores públicos, é correto afirmar que: 

a) a investidura é regular, uma vez que não se configura hipótese de acumulação 
ilícita de cargos, porque na data da posse no cargo de auditor já se encontrava 
aposentado; 

b) a investidura no cargo de auditor está irregular, visto que se trata de clara 
hipótese de acumulação de cargos, vedada pela Constituição Federal;  

c) não há qualquer ilicitude, visto que a investidura no cargo de gari é nula, pois 
não foi procedida de aprovação em concurso público; 

d) não se configura hipótese de acumulação ilícita, visto que se trata de investidura 
em cargos públicos de diferente esfera administrativa; 

e) é lícita a acumulação, uma vez que o cargo de auditor é um cargo técnico, logo 
acumulável. 

Questão n. 53 

Marcos Barnabé é servidor concursado do Instituto de Pesquisa Agropecuária, 
autarquia do Município de Gramorezinho. Entrou em exercício no cargo público em 
10/03/2009. Em 06/02/2011 foi exonerado por insuficiência de desempenho no 
exercício das suas funções. Inconformado com a exoneração, Marcos Barnabé 
pode apresentar os seguintes fundamentos para reverter o ato: 

I – que está no período de estágio probatório e não foi submetido a nenhuma 
avaliação especial de desempenho, por comissão constituída para tal fim, e sem 
essa avaliação não poderia ter sido despedido; 

II - a dispensa de servidor público concursado, sob qualquer regime, sem 
observância do dever de motivação, constitui burla à determinação constitucional 
da realização de concurso público para ingresso na Administração Pública; 

III - é ilícita a dispensa de servidor público, ainda que não detenha estabilidade, 
sem o prévio processo administrativo em que lhe sejam assegurados o 
contraditório e a ampla defesa; 

IV – a lei complementar para estabelecer o procedimento de avaliação periódica de 
desempenho ainda não foi editada e, por isso, os meios usados pela autarquia para 
aferir o desempenho de Marcos não são válidos.  
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a) as assertivas I e III estão corretas;  

b) as assertivas II e III estão corretas;  

c) as assertivas I, II e III estão corretas;  

d) as assertivas II, III e IV estão corretas;  

e) todas as assertivas estão corretas. 

Questão n. 54 

“O direito privado é apenas direito “ordinário”, e está, enquanto tal, na estrutura 
hierárquica da ordem jurídica, num plano sob a Constituição. Constitui, pois, um 
imperativo da lógica normativa que a legislação no campo do direito privado esteja 
vinculada aos direitos fundamentais, segundo o princípio da primazia da lex 
superior”.1( CANARIS, Claus-Wilhelm. Direitos Fundamentais e Direito Privado. 
Tradução de Ingo Wolfgang Sarlet e Paulo Mota Pinto. Coimbra: Livraria Almedina, 
2003, p. 27/28). A partir dessa afirmação, é correto afirmar: 

I - A teoria da eficácia imediata ou direta dos direitos fundamentais reconhece que 
os direitos fundamentais também são oponíveis aos particulares, e não somente ao 
Estado, independentemente de intermediação legislativa. 

II – O direito ao contraditório e à ampla defesa deve ser observado nos 
procedimentos internos das empresas para apuração de culpa por danos 
causados, pelos empregados, ao empregador. 

III – Apesar da eficácia horizontal dos direitos fundamentais ser admitida pela 
doutrina brasileira, não há manifestações do Supremo Tribunal Federal acolhendo-
a, e não é possível, pela via interpretativa ordinária dos Tribunais de 2ª  Instância,  
acolhê-la, pois apenas o Supremo Tribunal Federal é o intérprete da Constituição. 

IV – O Supremo Tribunal Federal prolatou decisão sobre a eficácia horizontal dos 
direitos fundamentais exclusivamente quanto ao tema da igualdade de direitos 
trabalhistas entre empregados brasileiros e estrangeiros. 

a) apenas as assertivas II e IV estão corretas; 

b) apenas as assertivas II e III estão corretas; 

c) apenas as assertivas I e IV estão corretas; 

d) apenas as assertivas II e III estão corretas; 

e) apenas as assertivas I e II estão corretas. 
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Questão n. 55 

A respeito do princípio da separação dos poderes, e considerando a interpretação 
adotada pelo Supremo Tribunal Federal (Ação de Descumprimento de Preceito 
Fundamental nº 45-9/DF), é correto afirmar que: 

I – os juízes e Tribunais não podem determinar a inserção, na lei orçamentária, de 
recursos necessários para atender à realização de direitos fundamentais sociais, uma vez 
que existe instrumento, previsto na própria Constituição Federal, para a administração 
pública cumprir suas obrigações que importem em dispêndio financeiro, qual seja, o 
precatório; 

II – diante da inércia da administração pública em tornar efetivos os direitos fundamentais 
sociais, o Poder Judiciário poderá atuar, determinando a inserção, na lei orçamentária, de 
recursos necessários para realizar aqueles direitos; 

III – em princípio, o Poder Judiciário não deve intervir na esfera reservada aos outros 
poderes, mas a intervenção se faz necessária quando há descumprimento de decisão 
judicial; 

IV – o Poder Judiciário deverá ter atuação subsidiária, somente determinando a inserção, 
em lei orçamentária, de recursos necessários para custear as prestações relativas ao 
cumprimento dos direitos fundamentais sociais, quando comprovada a omissão dos 
Poderes Executivo e Legislativo e, em se tratando do Poder Legislativo, após o término do 
prazo concedido em mandado de injunção para a correção da omissão. 

a) as assertivas II, III e IV estão corretas; 

b) as assertivas II e IV estão corretas; 

c) somente a assertiva I está correta; 

d) somente a assertiva II está correta; 

e) somente a assertiva III está correta. 

Questão n. 56 

A Constituição Federal determina a proteção ao meio ambiente, incluindo o do 
trabalho. Para a efetividade dessa norma, a Constituição Federal, ao longo do seu 
texto, estabelece que incumbe ao Poder Público: 

I – controlar a produção, a comercialização e o emprego de técnicas, métodos e 
substâncias que comportem riscos para a vida, a qualidade de vida e o meio 
ambiente; 

II – exigir, na forma da lei, prévio estudo de impacto ambiental, para instalação de 
obra ou atividade que possa causar danos ao meio ambiente; 

III – executar ações de vigilância sanitária e epidemiológica, bem como de saúde 
do trabalhador; 
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IV – autorizar, mediante ato administrativo, a participação direta de empresas 
estrangeiras, na assistência à saúde no país, quando a expertise dos profissionais 
a ela vinculados for essencial para debelar epidemia, surto, doença ou catástrofe 
natural no país. 

a) somente as assertivas I e II são corretas; 

b) somente as assertivas I, II e III são corretas; 

c) somente as assertivas I e III são corretas; 

d) somente as assertivas I e IV são corretas; 

e) somente as assertivas II, III e IV são corretas. 

Questão n. 57 

Leia as assertivas abaixo e marque a resposta correta sobre a execução contra a 
Fazenda Pública: 

I – os pagamentos devidos pelas Fazendas Públicas Federal, Estaduais, Distrital e 
Municipais, em virtude de sentença judiciária, far-se-ão exclusivamente na ordem 
cronológica de apresentação dos precatórios e à conta dos créditos respectivos, 
proibida a designação de casos ou de pessoas nas dotações orçamentárias e nos 
créditos adicionais abertos para este fim; 

II – é facultada ao credor, conforme estabelecido em lei da entidade federativa 
devedora, a entrega de créditos em precatórios para compra de imóveis públicos 
do respectivo ente federado; 

III – o Presidente do Tribunal competente que, por ato comissivo ou omissivo, 
retardar ou tentar frustrar a liquidação regular de precatórios, incorrerá em crime de 
responsabilidade e responderá, também, perante o Conselho Nacional de Justiça;  

IV – é obrigatória a inclusão, no orçamento das entidades de direito público, de 
verba necessária ao pagamento de seus débitos, oriundos de sentenças 
transitadas em julgado, constantes de precatórios judiciários apresentados até 1º 
de julho, fazendo-se o pagamento até o final do exercício seguinte, quando terão 
seus valores atualizados monetariamente; 

V – no momento da expedição dos precatórios, independentemente de 
regulamentação, deverá ser abatido, a título de compensação, valor 
correspondente aos débitos líquidos e certos, inscritos ou não em dívida ativa e 
constituídos contra o credor original pela Fazenda Pública devedora, incluídas 
parcelas vincendas de parcelamentos, ressalvados aqueles cuja execução esteja 
suspensa em virtude de contestação administrativa ou judicial. 

a) apenas as assertivas III e V estão corretas; 

b) apenas a assertiva I e II estão corretas; 
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c) apenas as assertivas IV e V estão corretas; 

d) apenas as assertivas I, III e IV estão corretas; 

e) as assertivas I, II, III, IV e V estão corretas. 

Questão n. 58 

Leia as assertivas seguintes e indique a resposta correta: 

I – não obstante o princípio da unidade da Constituição, admite-se a existência de 
hierarquia envolvendo duas normas constitucionais originárias, com a possibilidade 
excepcional de declaração de inconstitucionalidade de uma ou outra; 

II – a proteção especial dada às normas constitucionais que são “cláusulas pétreas” 
lhes confere superioridade jurídica, diante do reconhecimento da sua condição 
peculiar de imutabilidade, elemento de distinção em face das outras normas 
constitucionais; 

III – de acordo com o que proclamou o Supremo Tribunal Federal, os limites 
materiais à reforma constitucional, representados pelas denominadas “cláusulas 
pétreas”, não são garantias de intangibilidade da literalidade de preceitos 
constitucionais específicos da Constituição originária, mas sim do seu conteúdo; 

IV – em conformidade com o entendimento do Supremo Tribunal Federal, os 
direitos e garantias individuais considerados “cláusulas pétreas” encontram-se 
previstos exclusivamente no rol do artigo 5 º da Carta Magna, uma vez que se trata 
de matéria de interpretação restritiva, por impedir a iniciativa de sua reforma, por 
meio de emenda constitucional. 

a) apenas as assertivas I e III estão corretas; 

b) apenas a assertiva IV está correta; 

c) apenas a assertiva III está correta; 

d) apenas as assertivas I e IV estão corretas; 

e) apenas as assertivas II e III estão corretas. 

Questão n. 59 

De acordo com a Constituição da República, no que concerne o direito à proteção 
especial assegurado à criança e ao adolescente, é correto afirmar: 

I – a garantia do benefício previdenciário do auxílio-doença, mesmo em caso de 
relação de trabalho subordinado mantida por uma empresa com adolescente de 13 
anos de idade; 
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II – a garantia do pagamento de horas extras e adicional de periculosidade, mesmo 
em caso de relação de trabalho subordinado mantida por uma empresa com 
criança de 11 anos de idade; 

III – a garantia do reconhecimento do tempo de serviço e assinatura da Carteira de 
Trabalho, mesmo em caso de relação de trabalho subordinado mantida por uma 
empresa com adolescente de 14 anos de idade; 

IV – a garantia dos direitos rescisórios, em caso de relação de trabalho 
subordinado mantida por uma empresa com criança de 12 anos de idade 
incompletos. 

a) apenas as assertivas I e II estão corretas; 

b) apenas as assertivas II e IV estão corretas; 

c) apenas as assertivas II e III estão corretas; 

d) apenas as assertivas III e IV estão corretas; 

e) as alternativas I, II, III e IV estão corretas. 

DIREITO PENAL 

Questão n. 60 

Antônio dos Martírios trabalhou na empresa Enseada Eletromóveis por trinta anos, 
até tornar-se seu gerente. A empresa foi vendida, e os novos proprietários 
trouxeram um novo gerente para administrá-la. Assim, resolveram despedir Antônio 
dos Martírios. Porém, foram avisados, pelo advogado da empresa, sobre a 
existência, na convenção coletiva de trabalho da categoria, de cláusula prevendo 
estabilidade dos empregados no emprego, nos cinco anos que antecedem à 
aposentadoria. Em virtude do empecilho legal, mas não querendo a permanência 
do antigo empregado no cargo de gerente, a empresa determinou que não fosse 
atribuída nenhuma atividade a Antônio dos Martírios, colocando-o em uma sala 
vazia, com apenas uma cadeira, com vistas a forçá-lo a pedir demissão. Após seis 
meses nessas condições, Antônio dos Martírios, psicologicamente abalado, pediu 
demissão. A conduta da empresa, definida, no âmbito das relações de trabalho, 
como assédio moral, no Direito Penal constitui a figura típica de: 

a) Constrangimento ilegal; 

b) Atentado contra a liberdade de trabalho; 

c) O assédio moral não constitui conduta penalmente punível; 

d) Frustração de direito assegurado por lei trabalhista; 

e) Atentado contra a liberdade de contrato de trabalho. 
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Questão n. 61 

Ana Sousa submeteu-se a entrevista com a Chefe do Setor de Recursos Humanos 
da empresa Aços Fortes. Foi aprovada para o cargo de Auxiliar de Marketing, e a 
referida Chefe orientou Ana Sousa a fazer vários exames médicos, entre eles o 
exame de sangue para demonstrar que não estava grávida, devendo apresentar 
tais exames ao médico do trabalho da empresa, durante o exame médico 
admissional. Ana Sousa denunciou o fato ao Ministério Público do Trabalho, 
solicitando anonimato. Após audiência com a empresa, foi firmado Termo de 
Ajustamento de Conduta, comprometendo-se a empresa a “não exigir teste, 
exame, perícia, laudo, atestado, declaração ou qualquer outro procedimento 
relativo à esterelização ou a estado de gravidez”. Na semana seguinte, ao 
apresentar-se para o exame admissional, Ana Sousa levou o exame de gravidez, 
mas o médico do trabalho não solicitou a sua apresentação, tendo a considerado 
apta para o trabalho sem ver o documento. No caso descrito, é correto afirmar: 

I - Houve arrependimento eficaz; 

II - Houve desistência voluntária da conduta; 

III – O crime de constrangimento ilegal ocorreu, na forma tentada; 

IV – O crime de exigência de atestado de gravidez (art. 2º da Lei nº 9.029/95) 
ocorreu na forma consumada: 

a) somente a assertiva I está correta; 

b) somente a assertiva II está correta; 

c) somente as assertivas I e III estão corretas; 

d) somente as assertivas I e IV estão corretas; 

e) somente as assertivas II e IV estão corretas. 

Questão n. 62 

José Felício, já aposentado por idade, diante das dificuldades financeiras, e sendo 
ainda forte, aos 50 anos de idade, aceitou proposta de emprego em fazenda de 
soja no interior do Estado do Mato Grosso do Sul. Chegando à fazenda, foi 
informado que deveria pagar as despesas de transporte do seu estado de origem 
até o Mato Grosso do Sul, e que o estabelecimento comercial mais próximo ficava 
a 85 km da fazenda, não sendo fornecido meio de transporte para lá, de modo que 
deveria comprar os produtos para alimentação e higiene no “armazém” da fazenda. 
Após três meses de trabalho, José Felício pediu demissão, mas foi informado que 
não poderia deixar a fazenda sem pagar a sua dívida no “armazém”, em valor 
superior às suas verbas rescisórias. José Felício fugiu da fazenda, junto com outros 
empregados, sem os seus documentos, que haviam sido retidos pelo aliciador. A 
fiscalização do trabalho chegou à fazenda e, após libertá-los, entregou ao Promotor 
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de Justiça os documentos dos empregados que haviam fugido. O Promotor de 
Justiça ofereceu denúncia: 

a) por crime de frustração de direito trabalhista, tendo por sujeito ativo o aliciador e 
o proprietário da fazenda, em co-autoria; 

b) por crime de crime de frustração de direito trabalhista, tendo por sujeito ativo o 
proprietário da fazenda, e por crime de aliciamento de trabalhadores, o aliciador; 

c) por crime de frustração de direito trabalhista, tendo por sujeito ativo o 
proprietário da fazenda; por crime de aliciamento de trabalhadores, o aliciador; 
ambos com a circunstância majorante de terem praticado o crime contra idoso; 

d) por crime de aliciamento de trabalhadores, delito mais grave e com pena maior, 
que absorve o crime de frustração de direito trabalhista, inclusive a pena relativa à 
violência acaso praticada; 

e) por crime de redução à condição análoga à de escravo e aliciamento de 
trabalhadores, tendo por sujeito ativo o aliciador e o proprietário da fazenda, em co-
autoria. 

Questão n. 63 

Helenildo Guerra é dono de uma loja de venda de material de construção e 
emprega 14 empregados. Os empregados recebem um salário básico mais 
comissões sobre as vendas, mas o empregador registra em suas Carteiras de 
Trabalho e Previdência Social, como remuneração, exclusivamente o valor do 
salário básico, com o objetivo de pagar menos impostos, contribuições para a 
previdência social e verbas rescisórias. A conduta de Helenildo Guerra constitui 
crime (s): 

a) de frustração de direito assegurado pela legislação trabalhista e falsificação de 
documento público; 

b) de frustração de direito assegurado pela legislação trabalhista, que absorve o 
crime de falsificação de documento público; 

c) contra a organização do trabalho e falsificação de documento particular; 

d) de falsidade ideológica e frustração de direito trabalhista, em concurso de 
crimes, com a agravante de que o empregador prevaleceu-se da sua posição para 
infringir prejuízo ao sujeito passivo do crime; 

e) de frustração de direito assegurado pela legislação trabalhista, apenas, sendo a 
falsificação de documento particular o meio para fraudar a legislação trabalhista. 

Questão n. 64 

Os servidores públicos Brad PitPão e Angelina Joliqueijo, lotados no setor de 
depósitos judiciais do Tribunal Regional do Trabalho da 30ª Região, praticaram as 
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seguintes condutas, isoladamente: o primeiro, desviou R$ 100.000,00 (cem mil 
reais) do total dos depósitos que se encontravam sob sua responsabilidade, 
destinando-os diretamente à conta bancária de sua mãe, que se encontrava 
enferma e hospitalizada; a segunda, sem nada saber sobre a ocorrência do desvio, 
exigia de alguns advogados que pediam informações sobre a efetivação de 
depósitos judiciais, o pagamento de R$ 200,00 (duzentos) reais para fornecer os 
dados solicitados. Diante disso, é correto afirmar que os mencionados servidores 
públicos incorreram nos seguintes crimes, respectivamente: 

a) corrupção passiva e condescendência criminosa; 

b) concussão e peculato; 

c) peculato e corrupção passiva; 

d) corrupção passiva e peculato; 

e) peculato e concussão; 

DIREITO CIVIL 

Questão n. 65 

Em razão das regras do Código Civil, concernentes ao adimplemento das 
obrigações jurídicas, é correto afirmar: 

I – o juiz poderá corrigir, a pedido da parte ou de ofício, o valor da prestação 
contratual, quando, por motivo imprevisível, observar-se a sua manifesta 
desproporção com o valor inicialmente previsto no contrato; 

II – são nulas as convenções de pagamento em ouro ou em moeda estrangeira, 
excetuados os casos previstos na legislação especial, a exemplo dos contratos de 
exportação e de compra e venda de câmbio; 

III – não constitui direito contratual do devedor a retenção do pagamento em caso 
de recusa do credor em dar a devida quitação, situação que autoriza a via do 
pagamento em consignação; 

IV – o credor possui o direito legítimo de cobrar a dívida antes do vencimento do 
prazo contratual, no caso de concurso de credores do devedor ou de sua falência. 

a) apenas as assertivas II e IV estão corretas; 

b) apenas as assertivas II e III estão corretas; 

c) apenas as assertivas I e III estão corretas; 

d) apenas as assertivas III e IV estão corretas; 

e) apenas as assertivas I e II estão corretas. 
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Questão n. 66 

Em conformidade com o que prevê o Código Civil, é correto afirmar: 

I – as pessoas jurídicas podem sofrer dano moral, tendo a elas atribuído o 
legislador, expressamente, direitos típicos da personalidade, também reconhecidos 
às pessoas físicas; 

II – os bens particulares dos sócios da pessoa jurídica respondem pelas dívidas da 
sociedade em caso de desvio de finalidade e de comprovada evasão de divisas, 
não se admitindo a invocação do benefício de ordem, por parte dos sócios 
demandados, em relação aos bens da sociedade; 

III – obrigam a sociedade limitada os atos praticados pelos seus administradores, 
mesmo quando tais atos ultrapassem, excepcionalmente, os limites de poderes 
previstos no estatuto de constituição da empresa; 

IV – em caso de erro ou dolo observado na criação de pessoa jurídica de direito 
privado, decai em 3 (três) anos o direito de anular a respectiva constituição, 
contando-se o prazo da publicação de sua inscrição no órgão competente do 
registro. 

a) apenas as assertivas I e III estão corretas; 

b) apenas as assertivas III e IV estão corretas; 

c) apenas as assertivas I e IV estão corretas; 

d) apenas as assertivas II e III estão corretas; 

e) apenas as assertivas II e IV estão corretas. 

Questão n. 67 

Considerando-se as regras de responsabilidade jurídica adotadas pelo direito civil 
brasileiro, assinale a alternativa correta: 

I – na hipótese de culpa concorrente entre a vítima e o autor do dano, não incide a 
responsabilidade deste último, quanto ao dever de reparação, salvo se comprovada 
a ocorrência de culpa grave; 

II – o dever de reparar o dano transmite-se com a herança, assumindo os 
sucessores, em conjunto, a responsabilidade solidária com o espólio do “de cujus”, 
em face da obrigação legal; 

III – os empresários individuais e também as sociedades empresárias possuem 
responsabilidade objetiva, e, não subjetiva, em face de danos causados a terceiros, 
em virtude de bens e produtos produzidos e comercializados;  
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IV – qualquer entidade privada se responsabiliza pelos atos praticados por seus 
empregados, em razão do trabalho por eles realizado, desde que se configure a 
culpa “in eligendo e “in vigilando”; 

a) apenas as assertivas II e III estão corretas; 

b) apenas as assertivas I e IV estão corretas; 

c) apenas a assertiva IV está correta; 

d) apenas a assertiva III está correta; 

e) apenas as assertivas I e II estão corretas. 

Questão n. 68 

Sobre a cláusula penal, também denominada de multa contratual, é correto afirmar: 

a) incide objetivamente em desfavor do devedor inadimplente, mesmo que não haja 
a caracterização de culpa “stricto sensu”; 

b) não pode ser estipulada por meio de aditivo assinado pelas partes, após a data 
de celebração do contrato; 

c) o seu valor não poderá exceder o valor da obrigação principal, ressalvada a 
hipótese de acordo entre as partes objetivando a fixação prévia de perdas e danos, 
para a situação de inadimplemento total do contrato pelo devedor; 

d) o valor estabelecido pelas partes deverá, necessariamente, a pedido do 
devedor, ser reduzido pelo juiz, de maneira eqüitativa, em caso de demonstração 
do cumprimento de parte da obrigação principal, ou, ainda, se o montante da 
penalidade se mostrar manifestamente excessivo; 

e) deve referir-se à inexecução completa da obrigação, não podendo incidir em 
relação ao descumprimento de uma única cláusula. 

Questão n. 69 

Analise as assertivas abaixo e assinale, a seguir, a alternativa correta:  

I – o contrato preliminar, exceto quanto à forma, não precisa conter todos os 
requisitos essenciais ao contrato a ser celebrado; 

II – nos contratos onerosos, o alienante responde pela evicção, ainda que a 
aquisição se tenha realizado em hasta pública, podendo as partes reforçar, diminuir 
ou excluir tal responsabilidade por cláusula expressa; 

III – quando houver, no contrato de adesão, cláusulas ambíguas ou contraditórias, 
dever-se-á adotar a interpretação mais favorável ao aderente; 
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IV – nos contratos de execução continuada ou diferida, ainda que a prestação de 
uma das partes se tornar excessivamente onerosa, com extrema vantagem para a 
outra, em virtude de acontecimentos extraordinários e imprevisíveis, não poderá o 
devedor pedir a resolução do contrato; 

V – a proposta de contrato obriga o proponente se o contrário não resultar dos 
termos dela, da natureza do negócio, ou das circunstâncias do caso, perdendo, 
contudo, sua obrigatoriedade se feita sem prazo à pessoa ausente, tiver decorrido 
tempo suficiente para chegar a resposta ao conhecimento do proponente. 

a) apenas as assertivas I, II e IV estão corretas; 

b) apenas as assertivas II, III e V estão corretas; 

c) apenas as assertivas III, IV e V estão corretas; 

d) apenas as assertivas  II, III e IV estão corretas; 

e) apenas as assertivas I e V estão corretas. 

Questão n. 70 

Leia as assertivas abaixo e marque a resposta correta a respeito da  
responsabilidade civil: 

I – a indenização devida pelo incapaz será equitativa e não terá lugar se o privar do 
necessário; 

II – no caso de lesão à saúde da vítima, o ofensor indenizará o ofendido pelos 
lucros cessantes, pelo prazo arbitrado pelo juiz; 

III – não apenas a culpabilidade do autor do dano, mas também a da vítima, devem 
ser consideradas para fins de fixação do quantum indenizatório; 

IV – o empregador é responsável pelos danos causados por seus empregados ou 
prepostos no exercício do trabalho que lhes competir, ainda que estes não tenham 
agido culposamente; 

V –  a indenização decorrente de ofensa que resulte lesão, em virtude da qual o 
ofendido não possa exercer o seu ofício ou profissão, ou tenha sua capacidade de 
trabalho reduzida, equivalerá sempre à pensão correspondente à importância do 
trabalho para que se inabilitou, ou da depreciação que ele sofreu. 

a) apenas as assertivas I e II estão corretas; 

b) apenas as assertivas I e V estão corretas; 

c) apenas as assertivas II, III e IV estão corretas;  

d) apenas as assertivas I e III estão corretas; 
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e) apenas as assertivas IV e V estão corretas. 

Questão n. 71 

Sobre a eficácia da lei, considerando as assertivas abaixo, assinale a alternativa 
correta: 

I – As correções a texto de lei já em vigor considera-se mera retificação do texto 
anterior. 

II – A lei nova, que estabeleça disposições gerais ou especiais a par das já 
existentes, não revoga nem modifica a lei anterior. 

III – A lei revogada, salvo disposição em contrário, restaura-se imediatamente 
quando a lei revogadora perde a sua vigência. 

IV – A lei do país onde nasceu a pessoa é que determina as regras sobre o 
começo e o fim da personalidade, o nome, a capacidade e os direitos de família. 

V – Com o objetivo de evitar conflitos que podem surgir em razão da aplicação da 
nova lei, o legislador pode inserir, no próprio texto do novo diploma legal, as 
disposições que terão vigência temporária. 

a) apenas a assertiva III está correta; 

b) apenas a assertiva I está correta; 

c) apenas as assertivas II e V estão corretas; 

d) apenas as assertivas I e IV estão corretas; 

e) apenas as assertivas II e III estão corretas. 

Questão n. 72 

A respeito dos fatos e atos jurídicos, conforme dispõe o Código Civil e a 
Consolidação das Leis do Trabalho, é correto afirmar que: 

I – no Direito Civil a incapacidade relativa de uma das partes pode ser invocada 
pela outra em benefício próprio, aproveitando aos co-interessados capazes, salvo 
se, neste caso, for indivisível o objeto do direito ou da obrigação comum; no Direito 
do Trabalho, o pedido de demissão do empregado, com mais de uma ano de 
tempo de serviço, somente é válido se for homologado pelo Sindicato; 

II – no Direito Civil, o caso fortuito decorre de um evento extraordinário da natureza, 
imprevisível e inevitável; força maior é o evento extraordinário inevitável, ainda que 
previsível, não causado por força da natureza, nem pela vontade do homem; no 
Direito do Trabalho, a imprevidência do empregador exclui a força maior; 
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III – no Direito Civil, a manifestação de vontade subsiste ainda que o seu autor haja 
feito a reserva mental de não querer o que manifestou, salvo se dela o destinatário 
tinha conhecimento; no Direito do Trabalho, em caso de dano causado pelo 
empregado, o desconto nos seus salários será lícito, desde que esta possibilidade 
tenha sido acordada em norma coletiva, ou na ocorrência de dolo do empregado; 

IV – no Direito Civil, as nulidades devem ser pronunciadas pelo juiz, quando 
conhecer do negócio jurídico ou dos seus efeitos e as encontrar provadas, sendo-
lhe permitido supri-las, a requerimento das partes; no Direito do Trabalho, são 
nulos os atos praticados com o objetivo de desvirtuar, impedir ou fraudar a 
aplicação dos preceitos contidos na CLT, desde que provado nos autos, mantendo-
se os efeitos produzidos até a declaração de nulidade; 

V – no Direito Civil, quando a lei dispuser que determinado ato é anulável, sem 
estabelecer prazo para pleitear-se a anulação, será este de três anos, a contar da 
data da conclusão do ato; no Direito de Trabalho, o empregado deverá se insurgir 
contra o ato, praticado pelo empregador, até no máximo dois anos, a contar do 
término do contrato de trabalho, inclusive se a ação versar exclusivamente sobre 
anotações na CTPS para fins de prova junto à Previdência Social.  

a) apenas a assertiva III está correta; 

b) apenas a assertiva I está correta; 

c) apenas as assertivas II e V estão corretas; 

d) apenas as assertivas I e IV estão corretas; 

e) apenas as assertivas II e III estão corretas. 

DIREITO  PROCESSUAL  CIVIL 

Questão n. 73 

De acordo com esse princípio, “exige-se a adequada correlação entre o pedido e o 
provimento judicial, sob pena de nulidade por julgamento citra, extra ou ultra petita” 
(Superior Tribunal de Justiça. Recurso Especial n. 874.430/MA, Rel. Min. Raul 
Araújo, 4ª. Turma, julgado em 25/10/2011, DJe 07/12/2011). O precedente se 
refere ao princípio da: 

a) demanda; 

b) congruência; 

c) correspondência da lide; 

d) harmonia da pretensão; 

e) causa petendi. 
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Questão n. 74 

De acordo com esse princípio, atinente à Teoria Geral dos Recursos, “as razões 
recursais devem impugnar, com transparência e objetividade, os fundamentos 
suficientes para manter íntegro o decisum recorrido” (Superior Tribunal de Justiça, 
AgRg no Ag 1360405/RS, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, 2ª. Turma, julgado em 
22/03/2011, DJe 04/04/2011). Trata-se do: 

a) princípio da impugnação específica; 

b) princípio da correspondência recursal; 

c) princípio da recorribilidade; 

d) princípio da dialeticidade; 

e) princípio da proibição do julgamento “per saltum”. 

Questão n. 75 

O não cumprimento voluntário dos títulos com força executiva implica na sua 
execução forçada, procedimento que, não raro, apresenta diversas dificuldades 
materiais. Embora a penhora de dinheiro ou ativo financeiro equivalente seja a 
prioridade legal, muitas vezes a constrição judicial recai sobre bens de outra 
natureza, fazendo surgir o problema de sua guarda e conservação até que 
sobrevenha decisão judicial expropriatória. Sobre esse depósito judicial de bens, 
leia atentamente as assertivas abaixo e marque a resposta correta: 

I – nos casos de difícil remoção, os bens penhorados podem ser depositados em 
poder do executado; 

II – depende de expressa anuência do executado a determinação, pelo Juiz, de que 
os bens penhorados podem ficar em poder do exequente; 

III – o atual entendimento do Supremo Tribunal Federal e do Superior Tribunal de 
Justiça é no sentido da impossibilidade da prisão do fiel depositário, salvo se este 
aceitou o encargo voluntariamente; 

IV – a designação do encargo de depositário pode recair sobre pessoa distinta do 
devedor e não pode ser recusada, por se tratar de munus público de interesse ao 
resultado do processo; 

V – o atual sistema processual, após a reforma instituída pela Lei n. 11.382/06, 
extinguiu o regime de depósito de bens nas mãos de particulares, adotando o 
modelo do depósito judicial, quando não for possível a alienação antecipada dos 
bens penhorados. 

a) apenas as assertivas I e III estão corretas; 

b) apenas a assertiva I está correta; 
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c) apenas as assertivas II e III estão corretas; 

d) apenas as assertivas II e IV estão corretas; 

e) apenas as assertivas I e V estão corretas. 

Questão n. 76 

No curso da execução, houve arrematação de um bem imóvel, com a lavratura da 
respectiva Carta e seu registro no cartório competente. O executado pretende 
alegar nulidade do processo expropriatório. Para tanto, de acordo com a legislação 
vigente, e em harmonia com a jurisprudência pacificada do Superior Tribunal de 
Justiça, deve propor: 

a) embargos à expropriação; 

b) ação rescisória; 

c) ação anulatória; 

d) impugnação à decisão homologatória da arrematação; 

e) objeção à arrematação. 

Questão n. 77 

Sobre os procedimentos de alienação de bens, mediante hasta pública, é incorreto 
afirmar que: 

a) o Código de Processo Civil estabelece que a hasta pública deve ocorrer caso 
não requerida a adjudicação pelo credor ou não realizada a alienação por iniciativa 
particular; 

b) a publicidade é um importante aspecto do processo expropriatório, razão pela 
qual a legislação em vigor impõe a expedição prévia de edital para a realização da 
hasta púbica, salvo se os bens penhorados não excederem o valor fixado em lei, 
quando o edital pode ser dispensado. Porém, nessa hipótese, o preço da 
arrematação não pode ser inferior ao valor da avaliação atribuída aos bens; 

c) o executado, sob pena de nulidade do processo expropriatório, deverá ter 
ciência, por intimação pessoal, do dia, hora e local da alienação; 

d) o executado pode exercer seu direito de pagamento da dívida, com a liberação 
do bem penhorado, somente até o momento da realização da arrematação; 

e) a alienação em hasta pública de bem do executado deve obrigatoriamente 
observar a necessidade de intimação, com pelo menos dez dias de antecedência, 
daquele que, não sendo parte no processo, estiver na sua posse direta. 
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Questão n. 78 

No curso da execução, concretizou-se ordem de penhora sobre bem imóvel 
registrado em nome do executado. Levado o bem à hasta pública, houve 
arrematação, ainda sem a lavratura da carta. Em seguida, os detentores da posse 
direta do imóvel ajuizaram embargos de terceiro, visando à anulação da penhora e 
da expropriação, tendo em vista que sua posse está legitimada por compromisso 
de compra e venda firmado com o executado, em data anterior à propositura da 
ação judicial em que ocorreu a penhora impugnada, ainda que sem registro no 
competente cartório de imóveis. Com base nesse caso hipotético, e tendo em vista 
as normas processuais e a jurisprudência pacificada sobre a matéria, examine as 
assertivas abaixo e marque, a seguir, a alternativa correta: 

I – os embargos não devem ser conhecidos, por extemporâneos, porque já 
concretizada a arrematação, cabendo, no entanto, indenização por perdas e danos 
em face do executado, também promitente-vendedor; 

II – os embargantes não detêm a condição de terceiro, já que o contrato de 
compromisso de compra e venda tem natureza meramente obrigacional, não os 
legitimando a agir em Juízo para impugnar o ato de penhora e expropriação de 
bem registrado em nome do executado; 

III – se conhecidos, os embargos devem ser rejeitados, pois a inexistência de 
defesa da posse durante todo o processo de execução reforça o quadro de fraude 
à execução;  

IV – os embargos são prematuros e não devem ser conhecidos, pois ainda não 
assinada a carta de arrematação, a partir de quando começa a fluir o prazo de 5 
(cinco) dias para a oposição dos embargos de terceiro; 

V – os embargos não são cabíveis, uma vez que a penhora sobre bem que estava 
na sua posse direta os legitima para oposição de impugnação, incidente previsto no 
novo regime de cumprimento da sentença, por meio do qual poderiam discutir a 
validade do título de domínio do bem penhorado. 

a) apenas as assertivas III e V estão corretas; 

b) apenas as assertivas I e II estão corretas; 

c) apenas a assertiva III está correta; 

d) apenas as assertivas I e V estão corretas; 

e) apenas as assertivas II e IV estão corretas. 

Questão n. 79 

Em relação aos poderes, deveres e responsabilidade do Juiz, assinale a alternativa 
correta:  
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a) o Juiz responde por perdas e danos quando proceder com negligência, dolo ou 
fraude, bem como recusar, omitir ou retardar, sem motivo justo, providência que 
deva ordenar de ofício, ou a requerimento da parte;  

b) o Juiz apreciará livremente a prova, atendendo aos fatos e circunstâncias 
constantes dos autos, desde que alegados pelas partes, devendo indicar, na 
sentença, os motivos que Ihe formaram o convencimento; 

c) o Juiz não se exime de sentenciar ou despachar alegando lacuna ou 
obscuridade da lei. No julgamento da lide caber-lhe-á aplicar as normas legais; não 
as havendo, recorrerá à analogia, equidade, aos costumes e aos princípios gerais 
de direito; 

d) quando dois ou mais Juízes forem parentes, consangüíneos ou afins, em linha 
reta e no segundo grau na linha colateral, o primeiro, que conhecer da causa no 
tribunal, impede que o outro participe do julgamento; caso em que o segundo se 
escusará, remetendo o processo ao seu substituto legal; 

e) o Juiz dirigirá o processo competindo-lhe assegurar às partes igualdade de 
tratamento, velar pela rápida solução do litígio, previnir ou reprimir qualquer ato 
contrário à dignidade da justiça, tentar, na primeira audiência, conciliar as partes. 

Questão n. 80 

Considerando as disposições do Código de Processo Civil e das normas de 
proteção do consumidor, no que se refere aos deveres das partes e seus 
procuradores, é correto afirmar: 

I – aos advogados que não cumprirem com exatidão os provimentos mandamentais 
e criarem embaraços à efetivação de provimentos judiciais, em benefício do seu 
cliente, pode o juiz, sem prejuízo das sanções criminais, civis e processuais 
cabíveis, aplicar multa em montante a ser fixado de acordo com a gravidade da 
conduta e não superior a vinte por cento do valor da causa; não sendo paga no 
prazo estabelecido, contado do trânsito em julgado da decisão final da causa, a 
multa será inscrita sempre como dívida ativa da União ou do Estado; 

II – a penalidade aplicada ao litigante de má-fé é o pagamento à parte adversa de 
uma multa não superior a 1% incidente sobre o valor atribuído à causa, sem 
prejuízo de arcar, cumulativamente, pelas perdas e danos comprovados, cujo 
quantum não excederá a importância correspondente a 20% sobre o valor da 
causa, além dos honorários advocatícios e outras despesas processuais; 

III – a defesa dos interesses e direitos dos consumidores e das vítimas poderá ser 
exercida em juízo pelas associações legalmente constituídas, desde a sua 
regularização, e que incluam entre seus fins institucionais a defesa dos interesses 
e direitos protegidos por lei, dispensada a autorização assemblear; 
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IV – caberá ao Ministério Público, nesse caso agindo com atribuição exclusiva, 
propor, no interesse das vítimas ou seus sucessores, ação civil coletiva de 
responsabilidade pelos danos sofridos; 

V – o terceiro que intervém no processo como assistente, após transitada em 
julgado a sentença, só poderá discutir a justiça da decisão, em processo posterior, 
se comprovar que, pelas declarações e atos do assistido, foi impedido de produzir 
provas suscetíveis de influir na sentença, ou se demonstrar que o assistido não 
atuou corretamente no processo em que interveio. 

a) apenas a assertiva V está correta; 

b) apenas a assertiva I está correta; 

c) apenas as assertivas II e III estão corretas; 

d) apenas as assertivas I e IV estão corretas; 

e) apenas as assertivas II e V estão corretas. 

Questão n. 81 

Analise as proposições abaixo e assinale a alternativa correta: 

I – nas decisões que envolvam o cumprimento de obrigação de fazer e não fazer, o 
juiz poderá, inclusive de ofício, impor multa diária ao réu, que pode ser revista a 
qualquer tempo, caso se verifique que se tornou insuficiente ou excessiva; 

II – o instituto da antecipação dos efeitos da tutela de mérito não é compatível com 
a providência de natureza cautelar, uma vez que, cabível a segunda, não é 
pertinente a primeira, e vice-versa; 

III – a vedação legal de concessão de antecipação de tutela contra a Fazenda 
Pública, de acordo com a jurisprudência sumulada do STF, não se aplica às causas 
de natureza previdenciária; 

IV – se o autor, a título de antecipação de tutela, requerer providência de natureza 
cautelar, poderá o juiz, quando presentes os respectivos pressupostos, deferir a 
medida cautelar em caráter incidental do processo ajuizado; 

V – para a efetivação da tutela específica ou a obtenção do resultado prático 
equivalente, poderá o juiz, de ofício ou a requerimento, determinar as medidas 
necessárias, tais como a imposição de multa por tempo de atraso, busca e 
apreensão, remoção de pessoas e coisas, desfazimento de obras e impedimento 
de atividade nociva, se necessário com requisição de força policial. 

a) apenas as assertivas II, III e IV estão corretas; 

b) apenas as assertivas I, III, IV e V estão correta; 
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c) apenas as assertivas I, II e IV estão corretas; 

d) apenas as assertivas II e IV estão corretas; 

e) apenas as assertivas I, III e V estão corretas. 

Questão n. 82 

Maria José Lunga ajuizou ação de reparação de danos em face de Nilza Oliveira, 
em decorrência de acidente automobilístico, ficando hospitalizada durante 10 dias 
e, em decorrência do acidente, perdeu a visão de um olho e o dedo mínimo da mão 
esquerda. Postulou a quantia de R$ 20.000,00, a título de danos materiais, 
juntando demonstrativo de cálculos; a importância de R$ 30.000,00 a título de 
danos morais e o valor de R$ 50.000,00, a título de danos estéticos, atribuindo à 
causa a quantia de R$ 100.000,00. Realizada a citação válida, Nilza apresentou 
sua defesa. Assim, considerando esse caso hipotético, é correto afirmar que: 

a) no prazo de defesa, Nilza denunciou à lide a seguradora, considerando a 
responsabilidade decorrente do estabelecido em clausula contratual, cuja exigência 
para que ocorresse a cobertura do seguro era o seu pagamento regular, o que 
comprovou nos autos; 

b) no prazo de defesa, Nilza apresentou reconvenção pleiteando a condenação de 
Maria José, com fundamento nos mesmos fatos relatados na inicial; 

c) na contestação, Nilza arguiu que em face de o valor atribuído à causa 
ultrapassar o valor permitido para a ação ser submetida ao procedimento sumário, 
requereu a conversão do procedimento sumário para o ordinário; 

d) na contestação, Nilza postulou a conversão do procedimento sumário em 
ordinário, sob o argumento de que a causa exigia produção de prova complexa, o 
que não se coaduna com os princípios que regem o procedimento sumário. Na 
audiência, o Juiz indeferiu o pedido, sob o fundamento de que, ao contrário do que 
alegou a ré, o caso posto à apreciação judicial exigia prova simples; 

e) na audiência, Maria José Lunga requereu a prova pericial, sustentando a 
necessidade da produção dessa prova na elucidação da lide, argumentando que 
não se aplica o instituto da preclusão por se tratar de prova que pode ser ordenada 
de ofício pelo Juiz. 

Questão n. 83 

Considerando as disposições legais e o entendimento pacificado pelos Tribunais 
Superiores a respeito da prova, assinale a assertiva correta: 

I – a confissão poderá ser revogada por ação rescisória, quando emanar de erro, 
dolo ou coação, depois de transitada em julgado a sentença da qual constituir o 
único fundamento; 
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II – as disposições relativas ao ônus da prova existentes no código de processo 
civil prendem-se ao princípio onus probandi est qui dixit; 

III –  não é passível de preclusão a discussão a respeito da ilicitude da prova cível, 
podendo ser arguida pela parte interessada em qualquer momento processual por 
ferir garantia fundamental prevista constitucionalmente; 

IV – a inversão do ônus da prova há de ser feita, obrigatoriamente, na fase de 
instrução processual, sendo vedado ao Juiz realizá-la ao proferir a sentença; 

V – é vedado o reexame de materia fático-probatória via recurso especial. 

a) apenas a assertiva II está correta; 

b) apenas as assertivas I e II estão corretas; 

c) apenas as assertivas II, III e IV estão corretas; 

d) apenas as assertivas II, III e V estão corretas; 

e) apenas as assertivas I, II e V estão corretas. 

DIREITO PREVIDENCIÁRIO 

Questão n. 84 

Dentre as receitas destinadas ao custeio da Seguridade Social, estão as 
contribuições sobre o trabalho assalariado. Assinale a alternativa que contém a 
parcela que sempre integra o salário de contribuição: 

a) os valores relativos às ajudas de custo; 

b) os valores percebidos a título de indenização pela supressão do intervalo 
intrajornada;  

c) as parcelas relativas ao FGTS; 

d) as parcelas relativas às férias e o seu terço constitucional, gozadas ou 
indenizadas; 

e) as parcelas relativas à participação nos lucros e resultados. 

Questão n. 85 

Analise as assertivas abaixo e assinale, a seguir, a alternativa correta: 

I - são consideradas como acidente do trabalho, recebendo mesmo tratamento 
legal, as seguintes entidades mórbidas: a doença produzida ou desencadeada pelo 
exercício do trabalho peculiar a determinada atividade e constante da relação 
elaborada pelo Ministério da Previdência Social; a doença adquirida ou 
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desencadeada em função de condições especiais em que o trabalho é realizado e 
com ele se relacione diretamente e constante da relação elaborada pelo Ministério 
da Previdência Social; a doença degenerativa que produza incapacidade 
laborativa; 

II - são segurados facultativos o maior de dezesseis anos de idade, a dona de 
casa, o brasileiro que acompanha cônjuge que presta serviço no exterior, o 
estagiário regular, e o trabalhador avulso, entre outros; 

III - o empregado doméstico fará jus ao seguro desemprego desde que esteja 
inscrito no FGTS e tenha trabalhado como doméstico por um período mínimo de 15 
meses nos últimos 24 meses anteriores à dispensa imotivada; 

IV - as empresas que integram grupo econômico de qualquer natureza respondem 
entre si, solidariamente, pelas obrigações relativas à arrecadação e o recolhimento 
das contribuições ou de outras importâncias devidas à Seguridade Social. 

a) apenas as assertivas I, II e IV estão corretas; 

b) apenas as assertivas II e IV estão corretas; 

c) apenas as assertivas III e IV estão corretas; 

d) apenas as assertivas II e III estão corretas; 

e) apenas as assertivas I e III estão corretas. 

Questão n. 86 

José da Silva trabalhava no Supermercado MARKET, na atividade de operador de 
caixa, realizando movimentos repetitivos no decorrer de toda a sua jornada diária. 
Após um ano de serviço, apresentou dores nos ombros, diagnosticada como 
bursite, conforme atestado médico, que recomendou afastamento do trabalho por 
trinta dias. Como não houve remissão da lesão, o médico concedeu-lhe mais 
sessenta dias de licença médica. A empresa encaminhou o empregado para a 
Previdência Social, sem emissão de Comunicação de Acidente de Trabalho (CAT), 
e a autarquia previdenciária (INSS) concedeu-lhe auxílio-doença não acidentário. 
Após recurso apresentado pelo segurado, houve a mudança do benefício para 
auxílio-doença acidentário. Diante do resultado final do recurso, José da Silva tem 
amparo jurídico para adotar a (as) seguinte (s) providência (s): 

I - requerer a complementação do valor do benefício previdenciário, uma vez que o 
valor do benefício auxílio-doença acidentário é superior ao valor do auxílio-doença 
não acidentário; 

II - requerer que o valor do benefício acidentário seja incluído no cálculo do salário 
de contribuição, que deve continuar sendo recolhido durante todo o período de 
afastamento do empregado; 
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III - procurar a empresa e exigir que, durante o período de afastamento, dada a 
concessão do auxílio-doença acidentário, pela autarquia previdenciária, sejam 
efetuados os depósitos do FGTS na sua conta vinculada, por todo o período do 
afastamento; 

IV - procurar a empresa e exigir que efetue os depósitos do FGTS a partir da data 
em que houve provimento do recurso administrativo, e foi reconhecida a natureza 
acidentária da doença. 

a) as assertivas I, II e IV estão corretas; 

b) as assertivas II e IV estão corretas; 

c) apenas a assertiva I está correta; 

d) apenas a assertiva III está correta;  

e) apenas a assertiva IV está correta. 

Questão n. 87 

As empresas têm a obrigação legal de emitir a COMUNICAÇÃO DE ACIDENTE DE 
TRABALHO – CAT. A respeito dessa obrigação é correto afirmar: 

a)  surge a partir do primeiro dia útil seguinte ao acidente do trabalho do qual 
resultar a morte do empregado; 

b) surge a partir da suspeita da ocorrência de doença do trabalho; 

c) surge a partir da data do afastamento do empregado, de suas atividades 
laborais, quando o acidente de trabalho não resultar na morte do empregado, não 
havendo necessidade de emissão de CAT se não houver afastamento do trabalho;  

d) surge a partir da data do reconhecimento do Nexo Técnico Epidemiológico 
Previdenciário pelo INSS, que notificará a empresa para apresentar recurso ou 
emitir a Comunicação de Acidente de Trabalho; 

e) surge a partir do 15º dia da manifestação da incapacidade para o trabalho. 

Questão n. 88 

Segundo o art. 21-A da Lei nº 8.213/91, a perícia médica do INSS considerará 
caracterizada a natureza acidentária da incapacidade quando constatar ocorrência 
de nexo técnico epidemiológico entre o trabalho e o agravo, decorrente da relação 
entre a atividade da empresa e a entidade mórbida motivadora da incapacidade 
elencada na Classificação Internacional de Doenças – CID. A empresa poderá 
interpor recurso administrativo contra a decisão que reconhecer a existência de 
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nexo técnico epidemiológico. O segurado também poderá interpor recurso da 
decisão que não reconhecer a natureza acidentária da doença. Diante da 
normatividade legal, é correto afirmar: 

a) o recurso da empresa terá efeito suspensivo e o do segurado não terá efeito 
suspensivo; 

b) ambos os recursos têm efeito suspensivo; 

c) os recursos serão encaminhados ao Conselho de Recursos da Previdência 
Social, e a decisão final dependerá dos indicativos de FAP (Fator Acidentário de 
Prevenção) da empresa; 

d) o Nexo Técnico Epidemiológico Previdenciário implica em inversão do ônus da 
prova e constitui uma presunção juris et de jure; 

e) a perícia médica não poderá deixar de aplicar o critério epidemiológico, que tem 
base científica. 

Questão n. 89 

Quanto ao direito ao auxílio-doença acidentário, é incorreto afirmar: 

a) o prazo de carência para concessão do auxílio-doença acidentário é de 12 
(doze) contribuições mensais, a partir da data de filiação ao Regime Geral da 
Previdência Social; 

b) não se exige período de carência para concessão do auxílio doença acidentário, 
nos casos de acidentes de qualquer natureza ou cuja causa é doença profissional 
ou do trabalho; 

c) não é exigida carência se o trabalhador foi acometido de alienação mental, 
tuberculose ativa e neoplasia maligna; 

d) o auxílio doença acidentário será concedido ainda que o contrato de trabalho 
tenha sido rescindido, até o prazo de doze meses após o segurado deixar de 
contribuir para a previdência social; 

e) o requerimento de auxílio-doença acidentário poderá ser formulado pela 
empresa ou pelo próprio empregado. 

Questão n. 90 

Sobre a acumulação indevida de benefícios previdenciários, assinale a alternativa 
correta:  
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a) auxílio-reclusão e pensão por morte; 

b) auxílio-doença e auxílio-acidente; 

c) salário-maternidade e auxílio-doença; 

d) pensão por morte de filho e pensão por morte do cônjuge;  

e) aposentadoria e salário-maternidade. 

DIREITO DA CRIANÇA E DO ADOSLESCENTE 

Questão n. 91 

A respeito do trabalho da criança e do adolescente, assinale a alternativa correta: 

I - há expressa vedação na Constituição Federal ao trabalho dos adolescentes de 
16 anos de idade, salvo na condição de aprendiz, a partir dos 12 anos; 

II - caberá ao empregador conceder ao trabalhador adolescente o tempo que for 
necessário para a frequência às aulas, sendo obrigatório, nos estabelecimentos 
situados em lugar onde a escola estiver a maior distância que 2 (dois) quilômetros, 
e que ocuparem, permanentemente, mais de 30 (trinta) adolescentes analfabetos, 
a  manutenção de local apropriado em que lhes seja ministrada a instrução 
primária; 

III - ao adolescente com deficiência é vedado o trabalho remunerado, exceto nos 
casos de trabalho educativo ou contrato de aprendizagem; 

IV - ao empregador é vedado empregar a adolescente em serviço que demande o 
emprego de força muscular superior a 20 (vinte) quilos para o trabalho contínuo, ou 
25 (vinte e cinco) quilos para o trabalho ocasional, não se incluindo, nessa 
vedação, a remoção de material feita por impulsão ou tração de vagonetes sobre 
trilhos, de carros de mão ou quaisquer aparelhos mecânicos; 

V - a duração do trabalho do adolescente regular-se-á pelas disposições legais 
relativas à duração do trabalho em geral, ressalvadas as restrições expressamente 
estabelecidas em lei, sendo lícito aquele que possuir mais de um emprego, cumprir 
a jornada de seis horas de trabalho contínuo em cada um deles. 

a) apenas as assertivas I e IV estão corretas; 

b) apenas as assertivas II e III estão corretas; 

c) apenas as assertivas III e IV estão corretas;  
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d) apenas as assertivas III e V estão corretas; 

e) apenas as assertivas II e IV estão corretas. 

Questão n. 92 

Leia as assertivas abaixo e assinale, em seguida, a alternativa correta: 

I – A participação de crianças e adolescentes em espetáculos artísticos e desfiles 
de moda somente é permitida se houver autorização judicial, consubstanciada em 
portaria. 

II – O Superior Tribunal de Justiça não admitiu a equiparação dos programas 
televisivos aos espetáculos públicos, e, portanto, não considerou infração 
administrativa a participação de crianças e adolescentes em novelas sem prévia 
autorização judicial. 

III – Nos termos da Convenção 138 da Organização Internacional do Trabalho não 
se sujeitam à limitação de idade as atividades artísticas, esportivas e afins, mas o 
ato de permissão da autoridade competente deverá limitar o número de horas do 
emprego ou trabalho e estabelecer as condições em que é permitido às crianças e 
adolescentes. 

IV – As ações de indenização por danos materiais e morais ocasionados por 
acidentes de trabalho ocorridos com crianças e adolescentes são de competência 
da Justiça do Trabalho, desde que o acidente tenha ocorrido após a Emenda 
Constitucional nº 45/04, que ampliou a competência dessa Justiça Especializada.  

a) somente as assertivas I, II e IV estão corretas; 

b) somente as assertivas I e IV estão corretas;  

c) somente as assertivas II e III estão corretas; 

d) somente a assertiva IV está correta; 

e) somente a assertiva III está correta; 

Questão n. 93 

Maurício Sá é adolescente de 17 anos, estudante do ensino fundamental no 
período noturno, e inscreveu-se no programa de seleção para contrato de 
aprendizagem do Instituto Federal de Educação Tecnológica – IFRN, que celebrou 
contratos com várias construtoras do Estado do Rio Grande do Norte para ministrar 
curso de aprendizagem. Após ser selecionado, o aprendiz assinou contrato de 
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aprendizagem com a Construtora Essex, tendo o adolescente e a construtora 
assinado o contrato em 02/01/2012, com prazo de dois anos, registrado na Carteira 
de Trabalho e Previdência Social. No contrato de aprendizagem, foi estabelecida 
cláusula de freqüência às aulas teóricas e práticas do curso do IFRN, no horário 
das 7 às 11 horas da manhã, e trabalho na Construtora Essex, das 13 às 17 horas, 
ambos de segunda a sexta-feira. Foram estabelecidos, ainda, os seguintes direitos: 
remuneração de R$ 622,00, recolhimento do FGTS, férias coincidentes com as 
férias escolares, 13º salário, repouso semanal remunerado e vales-transporte, além 
do recolhimento da contribuição previdenciária. Ao fiscalizar a Construtora Essex, a 
fiscalização do trabalho autuou a empresa por irregularidade no contrato de 
aprendizagem. Após análise da situação fática e contratual descrita, identifique a 
alternativa que contém a irregularidade constada pela fiscalização do trabalho: 

a) o contrato de aprendizagem foi celebrado com prazo de dois anos; 

b) a jornada de trabalho diária excede a jornada máxima permitida para o contrato 
de aprendizagem; 

c) o contrato de aprendizagem foi assinado apenas pela construtora e o aprendiz, 
sem a interveniência obrigatória da instituição de ensino; 

d) não foi efetuado seguro contra acidentes pessoais em benefício do aprendiz; 

e) não foi assegurado ao aprendiz o pagamento do salário mínimo hora. 

Questão n. 94 

No Brasil a legislação trabalhista é marcada por significativa proteção à criança e 
ao adolescente, assim sendo, é correto afirmar:  

a) o contrato de aprendizagem é possível aos menores de 14 anos e aos maiores 
de 24, com deficiência; 

b) aos menores de 18 anos é vedado o trabalho na operação industrial de 
reciclagem de papel, plástico ou metal; 

c) ocorrendo a rescisão antecipada do contrato de aprendizagem em razão da 
reprovação do aprendiz por falta às aulas, o empregador estará obrigado a pagar-
lhe a indenização prevista no art. 479 da CLT, ou seja, 50% dos salários devidos 
até o final contrato;  

d) não é permitida a celebração, por período superior a 02 anos, de contrato de 
aprendizagem com pessoa com deficiência mental;  
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e) o FGTS para o aprendiz com idade superior a 18 anos será de 8% do valor de 
sua remuneração. 

DIREITO INTERNACIONAL E COMUNITÁRIO 

Questão n. 95 

Ao analisar as assertivas abaixo, podemos dizer que não corresponde à definição 
de DUMPING SOCIAL: 

I - a prática na qual se busca vantagens comerciais através da adoção de 
condições desumanas de trabalho; 

II – a prática através da qual a empresa obtém o barateamento dos seus custos de 
produção mediante a transferência de suas instalações para país economicamente 
menos desenvolvido, em face da realidade salarial daquela localidade, ainda que 
sejam cumpridos os direitos mínimos dos trabalhadores, internacionalmente 
reconhecidos; 

III - a prática por meio da qual os empregadores fecham suas empresas 
estabelecidas em locais onde os salários são elevados a fim de se instalar em 
outras regiões, onde a mão de obra é mais barata e, via de regra, marcada pela 
inobservância de direitos mínimos dos trabalhadores; 

IV - as agressões reincidentes e inescusáveis aos direitos trabalhistas que geram 
um dano à sociedade, pois com tal prática desconsidera-se, propositalmente, a 
estrutura do Estado Social e do próprio modelo capitalista, com a obtenção de 
vantagem indevida perante a concorrência.  

a) apenas as assertivas I e IV estão corretas; 

b) apenas as assertivas II e IV estão corretas; 

c) apenas as assertivas II e III estão corretas; 

d) apenas as assertivas I, III e IV estão corretas; 

e) apenas as assertivas I, II e III estão corretas. 

Questão n. 96 

De acordo com os princípios e regras atinentes as relações internacionais e 
comunitárias, é incorreto  afirmar:  
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a) as pessoas jurídicas de direito público externo gozam de imunidade de jurisdição 
em relação aos direitos dos trabalhadores, que em nosso país lhes prestam 
serviço; 

b) os tratados e convenções, após devidamente aprovados, ratificados, 
promulgados e publicados, possuem, no mínimo, valor de lei federal ordinária; 

c) para a Convenção de Viena, a expressão "tratado" significa um acordo 
internacional concluído por escrito entre Estados e regido pelo Direito Internacional, 
quer conste de um instrumento único, quer de dois ou mais instrumentos conexos, 
qualquer que seja sua denominação específica; 

d) após a celebração de um tratado internacional, incumbe ao Presidente da 
República remetê-lo à apreciação e aprovação do Congresso Nacional, sendo 
exigido o quorum de 2/3 (dois terço) de seus membros; 

e) os tratados e convenções internacionais sobre direitos humanos, após regular 
aprovação, passam a gozar de status de emenda constitucional. 

Questão n. 97 

A proteção ao meio ambiente do trabalho está prevista em diversas normas de 
direito internacional, sendo correto afirmar: 

I – A Declaração Sociolaboral do Mercado Comum do Sul – MERCOSUL e a 
Convenção n. 155 da Organização Internacional do Trabalho são normas que 
preveem a adoção de uma política nacional de saúde e segurança do trabalho 
pelos Estados signatários. 

II – A Convenção n. 155, ao ser ratificada pelo Brasil, passou a integrar o 
ordenamento jurídico brasileiro, com status de lei complementar, de modo que a 
sua disposição de que o empregado pode negar-se a prestar serviços, quando, no 
meio ambiente de trabalho houver risco iminente para sua segurança e saúde, 
derroga a norma celetista que dispõe sobre abandono de emprego. 

III – A Declaração Sociolaboral do MERCOSUL dispõe que o trabalhador migrante 
tem direito a ajuda, informação, proteção e igualdade de direitos e condições de 
trabalho reconhecidos aos nacionais do país em que estiverem exercendo suas 
atividades, em conformidade com a legislação do país. 

IV – A circulação de trabalhadores em área de fronteira é permitida, mas depende 
de regulamentação específica, que varia conforme a legislação interna de cada 
país, nos termos de acordos de trânsito fronteiriço firmados.  
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a) somente as assertivas I, III e IV estão corretas;  

b) somente as assertivas II e IV estão corretas;  

c) somente as assertivas III e IV estão corretas; 

d) somente as assertivas I e II estão corretas;  

e) somente as assertivas I, II e III estão corretas. 

Questão n. 98 

Sobre o trabalho de estrangeiros oriundos de países do MERCOSUL, no Brasil, é 
incorreto afirmar: 

a) Os trabalhadores estrangeiros devem portar uma autorização de residência no 
Brasil, obtida segundo as regras do Acordo para Residência para Nacionais do 
Mercosul, que lhes permita trabalhar. 

b) O empregador flagrado com trabalhador estrangeiro, em situação irregular no 
país, laborando em seu estabelecimento, pode ser multado pela Polícia Federal, 
sem prejuízo da autuação e demais sanções impostas pela fiscalização do 
trabalho. 

c) Os serviços de migração dos países signatários da Convenção 97, da 
Organização Internacional do Trabalho, devem estabelecer cooperação recíproca 
entre os serviços correspondentes de migração, sendo permitida a cobrança de 
taxas e emolumentos para a inserção dos imigrantes em agências estatais de 
busca de emprego. 

d) Os trabalhadores estrangeiros que adoecerem no Brasil, e se virem 
impossibilitados de exercer sua profissão, não poderão ser reenviados ao país de 
origem, salvo se assim o desejarem ou se a isso estiver obrigado, por acordos 
internacionais, o país membro interessado. 

e) Os países signatários da Convenção 97, da Organização Internacional do 
Trabalho, devem ter, à disposição dos trabalhadores migrantes, serviços médicos 
que verifiquem, tanto na entrada, quanto na saída do país, o real estado de saúde 
do trabalhador migrante e de seus familiares que o acompanhem. 

Questão n. 99 

A Organização Internacional do Trabalho, para desempenhar o seu importante 
papel de formulação e acompanhamento da aplicação das normas internacionais 
do trabalho, possui uma estrutura administrativa composta por órgãos e comissões, 
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e regras sobre a forma de provocação do sistema de controle do cumprimento das 
normas internacionais pelos países membros. Após a leitura das assertivas abaixo, 
assinale a alternativa correta: 

I – São órgãos da Organização Internacional do Trabalho: uma Conferência Geral, 
constituída pelos representantes dos Estados-membros; um Conselho de 
Administração, composto de representantes dos governos dos Estados-membros, 
empregados e empregadores; uma Repartição Internacional do Trabalho. 

II – Os Estados-membros devem apresentar à Repartição Internacional do 
Trabalho um relatório a cada dois anos sobre as medidas por eles adotadas para 
execução das convenções a que aderiram. 

III - Os Estados-membros podem apresentar queixas contra outros Estados-
membros por não cumprimento de Convenções da OIT. Uma queixa será analisada 
ainda que o Estado denunciado não tenha ratificado a Convenção da OIT a 
respeito da qual se denunciou o descumprimento. 

IV – O Comitê de Liberdade Sindical da Organização Internacional do Trabalho 
analisa as reclamações formuladas contra Estados-membros por organizações de 
empregados ou empregadores, ainda que a matéria não tenha sido suscitada 
perante os órgãos judiciais do Estado-membro reclamado. 

a) somente as assertivas I, II e III estão corretas; 

b) somente as assertivas I e II estão corretas; 

c) somente as assertivas III e IV estão corretas; 

d) somente as assertivas II e III estão corretas; 

e) somente as assertivas I, III e IV estão corretas. 

Questão n. 100 

Sobre a aplicação da lei trabalhista estrangeira, é correto afirmar: 

a) os empregados estrangeiros que habitualmente trabalhem no Brasil, e que 
tenham pactuado seu contrato de trabalho em outro país, têm regulado seus 
direitos e obrigações pela lei do país onde o contrato foi firmado, em razão da 
aplicação do princípio locus regit actum; 

b) as relações empregatícias marítimas se submetem a regramento próprio, 
regendo-se pela lei do pavilhão do navio, segundo a qual, os empregados de 
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navios são regidos pela lei do local onde o navio está ancorado, ainda que seja 
outro o local da contratação ou da matrícula do navio; 

c) se o trabalhador for contratado no Brasil, por empresa que tenha sede no país, 
para prestar serviços no exterior, é-lhe assegurado a aplicação da legislação 
brasileira de proteção ao trabalho, sempre que esta for mais favorável que a lei do 
local onde o contrato está sendo executado; 

d) os técnicos estrangeiros domiciliados ou residentes no exterior, contratados para 
execução, no Brasil, de serviços especializados, em caráter provisório, com 
estipulação de salários em moeda estrangeira estão sujeitos à aplicação de todos 
os dispositivos da CLT; 

e) segundo o princípio lex loci executionis, consagrado de forma absoluta pelo 
legislador brasileiro, aplica-se à relação de trabalho a norma do local da prestação 
de serviço, inclusive no que diz respeito ao trabalho prestado de forma esporádica 
no Brasil. 


